EMENDA Nº  3, DE 2003

AO PROJETO DE LEI 709 DE 2002

(SL Nº 39 DE 2003)

Acrescente-se ao artigo 1º do Projeto de Lei em epígrafe, no artigo 3º, das Disposições Transitórias,  da Lei 10.013, de 24 de junho de 1998, ali referida,  os  §§ 4º e 5º com a seguinte redação: 

Artigo 1º. ............................................

“Artigo 3º. ........................................

§ 1º. ................................................

§ 2º. ................................................

§ 3º. ................................................

§ 4º. A diferença entre o valor do percentual de 30% dos recursos financeiros destinados aos Municípios, definido no caput deste artigo, e o valor que lhes seja efetivamente distribuído, na forma dos parágrafos anteriores, será redistribuída aos Municípios de acordo com as disposições desta lei.

§ 5º. O Poder Executivo Estadual prestará contas da distribuição disciplinada por este artigo, mediante publicação de relatório circunstanciado e seu encaminhamento à Assembléia Legislativa’.”

JUSTIFICATIVA

Ao regular a distribuição dos recursos do QESE do Estado aos Municípios paulistas, a Lei Estadual 10.013, de 24 de junho de 1.998 estabeleceu que, para o exercício de 1998, 30% do que lhes tocasse seria retido pela pasta estadual competente e distribuído, até o equivalente a um salário mínimo por cada um dos alunos correspondentes a 5% do total de matrículas, aos Municípios que possuam alunos do ensino fundamental residentes em zona rural ou de difícil acesso ao transporte coletivo que necessitem do transporte escolar da rede própria.

O mecanismo, previsto na parte das disposições transitórias, foi prorrogado sucessivamente por todos os exercícios, chegando-se apenas à alteração dos critérios de apuração do teto, que agora considera o máximo de 1,5 (um e meio) salário mínimo por aluno.

Isso, em termos concretos, significou, segundo dados do exercício de 2002, que R$ 102.600.000,00 seriam dedicados a essa distribuição (30% do total da previsão orçamentária do repasse aos Municípios, na monta de R$ 900.000.000,00), mas que apenas R$ 29.281.270,00 (5% do total de alunos – 164.270 – multiplicado pelo valor de um salário mínimo e meio – R$ 300,00) foi distribuído.

A diferença, a pretexto de aplicar o preceito do § 3º do art. 3º das disposições transitórios da Lei Estadual 10.013/98, manteve-se retida perante a Secretaria de Estado da Educação. Ou seja, R$ 73.318.730,00, que compõe a parcela dedicada aos Municípios, manteve-se indevidamente nos cofres estaduais. A retenção desses recursos gera um prejuízo incomensurável aos Municípios.

Esse prejuízo poderá ser maior ainda, pois em 2002 o governo do Estado arrecadou cerca de R$1,1 bilhão com a cota-parte do salário educação e o previsto para 2003 é de R$900 milhões. Como no primeiro trimestre de 2003 já foram arrecadados R$420 milhões, esse fato indica que o valor orçado para este ano será sem dúvida superado.

A presente propositura estabelece que a diferença assim apurada seja redistribuída aos Municípios, segundo os critérios da parte definitiva da Lei Estadual cuja alteração se pretende Certamente que isso já se contém no espírito da referida lei; mas diante da recalcitrância do Poder Público em observá-la espontaneamente, insere-se na lei determinação expressa nesse sentido.

Ao ensejo, cria-se ainda a obrigatoriedade da prestação de tais contas, nos meios especificados, a fim de conferir maior transparência ao trato da questão.

Sala das sessões, em 15/4/2003

a) ANTONIO MENTOR
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